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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL


Porto Alegre, 19 de março de 2015.

À

Comissão de Exercício Profissional.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016589/2015.
DENÚNCIA Nº 4.968/2015.
Em anexo, segue Parecer Jurídico nº 094 – CEP/2015, em 03 (três) laudas, no qual, em suma, a Assessoria Jurídica do CAU/RS, do ponto de vista estritamente jurídico, abstraída qualquer consideração acerca das especificações, dos valores ou da conveniência e oportunidade, opina pelo arquivamento do feito, conforme observações feitas no bojo do Parecer.

Atenciosamente,

Flávio Salamoni Barros Silva

Analista de Nível Superior - Assessor Jurídico

Matrícula nº 89

PARECER JURÍDICO Nº 094 - CEP/2015 - CAU/RS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016589/2015.
DENÚNCIA Nº 4.968/2015.
ORIGEM: GERÊNCIA TÉCNICA. UNIDADE DE FISCALIZAÇÃO.
INTERESSADO: LEONARDO MARTINS FAGUNDES.
FISCALIZAÇÃO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REGULARIDADE. ARQUIVAMENTO.
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 24/02/2015, a unidade de Fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente o Sr. LEONARDO MARTINS FAGUNDES, inscrita no CPF sob o nº 936.885.120-49, após verificar que estava realizando obra sem responsável técnico (fl. 06). Em 14/03/2015, cientificou-se o recebimento da notificação (fl. 17).

1.2. Após diligências, em 18/03/2015, a Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sra. Karla Ronsoni Riet, despachou afirmando que foram “atendidas todas as solicitações da fiscalização...” (fl. 16).

1.3. É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Das atribuições da Assessoria Jurídica do CAU/RS.

2.1. Preliminarmente, convém destacar que compete à Assessoria Jurídica do CAU/RS prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, salvo hipóteses teratológicas. Convém ressaltar, ainda, que as decisões e os atestados elaborados pelos agentes competentes possuem presunção de veracidade, especialmente, porque esta Assessoria Jurídica não detém competência para rever o conteúdo (mérito) das justificativas técnicas emanadas.

2.2. Esses limites à atividade deste órgão jurídico se justificam em razão de que as suas manifestações possuem natureza opinativa e, portanto, não são vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada pela Assessoria.

Da análise jurídica.

2.3. Tendo em vista que foram atendidas todas as solicitações encaminhadas pela Unidade de Fiscalização do CAU/RS, conforme afirmou a Agente de Fiscalização do CAU/RS, esta Assessoria Jurídica opina pelo arquivamento do feito.

III. CONCLUSÃO:

3.1. Assim, em face do exposto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS, do ponto de vista estritamente jurídico, abstraída qualquer consideração acerca das especificações, dos valores ou da conveniência e oportunidade, pelo arquivamento do feito.

É o parecer.
Porto Alegre, 19 de março de 2015.

Flávio Salamoni Barros Silva
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 66.759

DELIBERAÇÃO Nº 094 – FISCALIZAÇÃO – 2015.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016589/2015.

DENÚNCIA Nº 4.968/2015.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

INTERESSADO: LEONARDO MARTINS FAGUNDES.

CONSELHEIRO: Oritz Adriano Adams de Campos.

I - Relatório:

Em 24/02/2015, a unidade de Fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente o Sr. LEONARDO MARTINS FAGUNDES, inscrita no CPF sob o nº 936.885.120-49, após verificar que estava realizando obra sem responsável técnico (fl. 06). Em 14/03/2015, cientificou-se o recebimento da notificação (fl. 17).

Após diligências, em 18/03/2015, a Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sra. Karla Ronsoni Riet, despachou afirmando que foram “atendidas todas as solicitações da fiscalização...” (fl. 16).

Em 19/03/2015, a Assessoria Jurídica do CAU/RS, opinou “pelo arquivamento do feito” (fls. 19/21).
É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

No presente caso, verifica-se que a empresa interessada atendeu todas as solicitações encaminhadas pela Unidade de Fiscalização do CAU/RS, conforme afirmou a Agente de Fiscalização do CAU/RS (fl. 16).
Em razão disso, ratifico o exposto pela Assessoria Jurídica do CAU/RS no Parecer Jurídico nº 094 - CEP/2015 (fls. 19/21).
III – Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pelo arquivamento da Denúncia nº 4.968/2015, efetuada contra o Sr. LEONARDO MARTINS FAGUNDES, inscrita no CPF sob o nº 936.885.120-49, nos autos do Processo Administrativo n.º 1000016589/2015, tendo em vista que foram atendidas todas as solicitações encaminhadas pela Unidade de Fiscalização do CAU/RS.

Oritz Adriano Adams de Campos
Conselheiro Relator
De acordo.

Conselheiros:

DELIBERAÇÃO Nº 094 – FISCALIZAÇÃO – 2015.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016589/2015.

DENÚNCIA Nº 4.968/2015.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

INTERESSADO: LEONARDO MARTINS FAGUNDES.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea “b”, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelos conselheiros Rosana Oppitz, Sílvia Monteiro Barakat, Oritz Adriano Adams de Campos e Enio von Marées, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto do(a) conselheiro(a) relator(a), no Processo Administrativo n.º 1000016589/2015, e decide pelo arquivamento da Denúncia nº 4.968/2015, efetuada contra o Sr. LEONARDO MARTINS FAGUNDES, inscrita no CPF sob o nº 936.885.120-49, tendo em vista que foram atendidas todas as solicitações encaminhadas pela Unidade de Fiscalização do CAU/RS.

1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.

2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 02 de abril de 2015.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE

COORDENADOR CEP/CAURS
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